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8 - Saúde estética - Área da saúde voltada à promoção,
proteção, manutenção e recuperação estética do indivíduo, de forma a
selecionar e aplicar procedimentos e recursos estéticos, utilizando-se
para isto produtos cosméticos, técnicas e equipamentos específicos,
de acordo com as características e necessidades do cliente.

9 - Sonoforese (ultrassom estético) - É o uso do ultrassom
para aumentar a absorção cutânea de fármacos aplicados topicamente.
A sonoforese aumenta exponencialmente a absorção tópica de subs-
tâncias através da epiderme, derme e anexos cutâneos.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO Nº 574, DE 22 DE MAIO DE 2013

Define, regulamenta e estabelece atribui-
ções e competências do farmacêutico na
dispensação e aplicação de vacinas, em far-
mácias e drogarias.

O Conselho Federal de Farmácia (CFF) no uso de suas
atribuições legais e regimentais e no exercício das competências pre-
vistas na Lei Federal 3.820, de 11 de novembro de 1.960, e

considerando as alíneas "g", "l", "m" e "p" do artigo 6º da
Lei nº 3.820, de 11 de novembro de 1.960, que atribui ao CFF a
competência para através de resolução ampliar, definir e modificar
atribuições e competências dos farmacêuticos;

considerando, ainda a outorga legal ao CFF de zelar pela
saúde pública, promovendo ações que implementem a assistência
farmacêutica em todos os níveis de atenção à saúde, conforme alínea
"p", do artigo 6.º, da Lei Federal n.º 3.820, de 11 de novembro de
1.960, com as alterações da Lei Federal nº 9.120, de 26 de outubro de
1995;

considerando a Lei Federal nº 5.991, de 17 de dezembro de
1973, que estabelece em seu artigo 4º, inciso II, que medicamento é
o produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado, com fi-
nalidade profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnósticos;

considerando a Lei Federal nº 5.991, de 17 de dezembro de
1973, que estabelece em seu artigo 4º, inciso X que farmácia é
estabelecimento de manipulação de fórmulas magistrais e oficinais,
de comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e cor-
relatos, compreendendo o de dispensação e o de atendimento pri-
vativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra equivalente de
assistência médica;

considerando a Lei Federal nº 5.991, de 17 de dezembro de
1973, que estabelece em seu artigo 4º, inciso XI que drogaria é o
estabelecimento de dispensação e comércio de drogas, medicamentos,
insumos farmacêuticos e correlatos em suas embalagens origi-
nais;considerando a Lei Federal nº 5.991, de 17 de dezembro de
1973, que estabelece em seu artigo 18 que é facultado à farmácia ou
drogaria manter serviço de atendimento ao público para aplicação de
injeções a cargo de técnico habilitado, observada a prescrição mé-
dica;

considerando o Decreto nº 85.878, de 07 de abril de 1981,
que estabelece normas para a execução da Lei 3.820/60, dispondo
sobre o exercício da profissão do farmacêutico;

considerando a Resolução do Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE)/Câmara de Educação Superior (CES) nº 2, de 19 de
fevereiro de 2002, que Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do
Curso de Graduação em Farmácia, estabelecendo que a formação do
farmacêutico tem por objetivo dotar o profissional dos conhecimentos
requeridos, com destaque à atenção à saúde, devendo estar aptos para
desenvolver ações de prevenção, promoção, proteção e reabilitação da
saúde tanto em nível individual quanto coletivo;

considerando a Resolução do CFF nº 357, de 20 de abril de
2004, que aprova o regulamento técnico das Boas Práticas de Far-
mácia e que considera em seu Anexo 1, Capítulo VIII, Seção 1, artigo
78, que é atribuição do farmacêutico, na farmácia e drogaria, a pres-
tação do serviço de aplicação de injetáveis desde que o estabele-
cimento possua local devidamente aparelhado, em condições técnicas
higiênicas e sanitárias nos termos estabelecidos pelo órgão compe-
tente da Secretaria de Saúde;

considerando a Resolução CFF nº 417, de 29 de setembro de
2.004, retificada em 06 de maio de 2.005, que aprova o Código de
Ética da Profissão Farmacêutica e que em seu Preâmbulo, considera
que o Farmacêutico é um profissional da saúde, cumprindo-lhe exe-
cutar todas as atividades inerentes ao âmbito profissional farmacêu-
tico, de modo a contribuir para a salvaguarda da saúde pública e,
ainda, todas as ações de educação dirigidas à comunidade na pro-
moção da saúde;

considerando a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) nº 315, de 26 de
outubro de 2005, que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Re-
gistro, Alterações Pós-Registro e Revalidação de Registro dos Pro-
dutos Biológicos Terminados, e que estabelece em seu Anexo, que os
medicamentos biológicos considerados no Regulamento são: vacinas;
soros hiperimunes; hemoderivados; biomedicamentos; medicamentos
obtidos a partir de fluidos biológicos ou de tecidos de origem animal;
medicamentos obtidos por procedimentos biotecnológicos; anticorpos
monoclonais; medicamentos contendo microorganismos vivos, ate-
nuados ou mortos; probióticos e alérgenos;

considerando a Resolução RDC da Anvisa nº 44, de 17 de
agosto de 2009, que dispõe sobre os o cumprimento das Boas Práticas
Farmacêuticas em farmácias e drogarias e que estabelece em seu
artigo 61 que além da dispensação, poderá ser permitida às farmácias
e drogarias a prestação de serviços farmacêuticos, conforme requi-
sitos e condições estabelecidos na Resolução, e que são considerados
serviços farmacêuticos passíveis de serem prestados em farmácias ou
drogarias a atenção farmacêutica e a perfuração de lóbulo auricular
para colocação de brincos; definindo, ainda, que a prestação de ser-

viço de atenção farmacêutica compreende a atenção farmacêutica
domiciliar, a aferição de parâmetros fisiológicos e bioquímicos e a
administração de medicamentos;

considerando a Resolução RDC da Anvisa nº 44 , de 17 de
agosto de 2009, que dispõe sobre o cumprimento das Boas Práticas
Farmacêuticas em farmácias e drogarias e que estabelece em seu
artigo 92 que as farmácias e drogarias podem participar de campanhas
e programas de promoção da saúde e educação sanitária promovidos
pelo Poder Público, resolve:

Art. 1º - Para efeitos desta Resolução, são adotados os se-
guintes conceitos:

I - medicamento biológico - medicamento que contém mo-
lécula com atividade biológica conhecida, que tenha passado por
todas as etapas de fabricação (formulação, envase, liofilização, ro-
tulagem, embalagem, armazenamento, controle de qualidade e libe-
ração do lote de produto biológico para uso);

II - produto biológico terminado - produto farmacêutico, de
origem biológica, tecnicamente obtido ou elaborado, com finalidade
profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico "in vivo";

III - vacinas - produtos biológicos que contêm uma ou mais
substâncias antigênicas que, quando inoculados, são capazes de in-
duzir imunidade específica ativa e proteger contra a doença causada
pelo agente infeccioso que originou o antígeno.

Art. 2º - É atribuição do farmacêutico, na farmácia e dro-
garia, a dispensação de vacinas e a prestação do serviço de aplicação
desses medicamentos.

Art. 3º - A responsabilidade técnica do farmacêutico para a
aplicação de vacinas, diante das autoridades sanitárias e profissionais,
caracteriza-se pela utilização de conhecimentos técnicos e assistência
técnica, total autonomia técnico-científica, além de conduta com-
patível com os padrões éticos que norteiam a profissão farmacêu-
tica.

Art. 4º - O farmacêutico deverá elaborar Procedimentos Ope-
racionais Padrões (POPs) relacionados à aplicação de vacinas.

Art. 5º - O farmacêutico notificará ao serviço de farma-
covigilância da vigilância sanitária em face da não conformidade da
qualidade da vacina.

Art. 6º - Após a aplicação da vacina, o farmacêutico deverá
fornecer ao paciente/usuário uma Declaração de Serviço Farmacêu-
tico e efetuar a devida anotação na Carteira de Vacinação.

§ 1º - A Declaração de Serviço Farmacêutico deve conter a
identificação do estabelecimento, nome, endereço, telefone e CNPJ,
além da identificação do paciente/usuário ou de seu responsável legal,
quando for o caso.

§ 2º - A Declaração de Serviço Farmacêutico de que trata o
§1º deve conter, ainda, no mínimo, as seguintes informações:

a) nome da vacina;
b) informações complementares tais como número de lote e

validade da vacina administrada;
c) orientação farmacêutica fornecida ao paciente/usuário;
d) data, assinatura e carimbo, com inscrição no Conselho

Regional de Farmácia (CRF) do farmacêutico, responsável pelo ser-
viço prestado.

§ 3º - A Declaração de Serviço Farmacêutico deverá ser
emitida em duas vias, sendo a primeira entregue ao paciente/usuário
e, a segunda, arquivada no estabelecimento.

Art. 7º - Os casos omissos na presente resolução e as ques-
tões de âmbito profissional relacionadas serão resolvidos pelo Ple-
nário do Conselho Federal de Farmácia.

Art. 8º - Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO Nº 575, DE 23 DE MAIO DE 2013

Revoga a Resolução/CFF nº 548/11 e dá
outras providências.

O Conselho Federal de Farmácia, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei Federal n° 3.820, de 11 de novembro de
1960;

Considerando a aprovação do Regimento Interno, pela Re-
solução/CFF n° 483/2008 (DOU de 12.08.2008, Seção 1, p. 91);

Considerando a aprovação da estrutura administrativa e de
pessoal do Conselho Federal de Farmácia, pela Resolução/CFF n°
484/2008 (DOU de 21.08.2008, Seção 1, pp. 95/105), com as mo-
dificações da Resolução Administrativa nº 548, de 25 de agosto de
2011 (DOU de 26.08.2011, Seção 1, p. 236), ora sob revisão pela
Administração, resolve:

Art. 1º - Revoga-se a Resolução/CFF n° 548/2011, publicada
no Diário Oficial da União de 25 de agosto de 2011, Seção 1, página
236, e as demais disposições em contrário.

Art. 2º - Fica mantido o regime de trabalho nos quadros do
Conselho Federal de Farmácia de 8 (oito) horas ininterruptas com
intervalo de 1 (uma) ou 2 (duas) horas para o almoço, sendo facultado
o banco de horas, compensação ou jornada diferenciada, mediante
autorização prévia do Presidente.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

RESOLUÇÃO No- 2.017, DE 22 DE MAIO DE 2013

Dispõe sobre a suspensão da Resolução
CRM/DF nº 348/13, publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal, de 15 de maio
de 2013, Seção III, p. 53-57 e a proibição
de o CRM/DF editar novos normativos
acerca das eleições de conselheiros regio-
nais - Gestão 2013/2018.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das
atribuições conferidas pela Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957,
alterada pela Lei nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004, regu-
lamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, e Decreto
n° 6.821, de 14 de abril de 2009, e

CONSIDERANDO que compete ao CFM expedir as ins-
truções necessárias ao bom funcionamento dos Conselhos Regionais
de Medicina, nos termos da alínea "g" do artigo 5º da Lei nº
3.268/57;

CONSIDERANDO que compete ao CFM promover quais-
quer diligências ou verificações relativas ao funcionamento dos Con-
selhos de Medicina, nos estados, territórios e Distrito Federal, e
adotar, quando necessárias, providências convenientes para sua efi-
ciência e regularidade, inclusive a designação de diretoria provisória,
nos termos da alínea "e" do artigo 5o da Lei nº 3.268/57;

CONSIDERANDO que as normas do processo eleitoral re-
lativo aos Conselhos Regionais constarão de instruções baixadas pelo
Conselho Federal de Medicina, nos termos do art. 30 do Decreto nº
44.045/58;

CONSIDERANDO o movimento ético que envolve o Brasil
e que culminou com a edição da Lei da Ficha Limpa, referendada
pelo Supremo Tribunal Federal - STF;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFM nº
1.993/12, que representa um avanço ético no procedimento de escolha
e eleição dos membros dos Conselhos de Medicina;

CONSIDERANDO que, nos casos de descumprimento das
orientações e normatizações determinadas pelo CFM, é legal a in-
tervenção direta no CRM, ex vi da parte final da alínea "e" do art. 5º
da Lei nº 3.268/57;

CONSIDERANDO a discrepância entre o conteúdo do Ofí-
cio nº 2.081/13-Gabin, que afirmou o encaminhamento de minuta de
resolução distrital (nº 348/13) supostamente alinhada com as de-
terminações do CFM no que tange às causas de inelegibilidade, e a
posterior publicação oficial deste mesmo normativo contendo dis-
positivos que repetiam as condições divergentes da Resolução CFM
nº 1.993/12, espelhando a já sustada Resolução CRM/DF nº
344/13;

CONSIDERANDO o princípio da segurança jurídica (Lei nº
9.784, art. 2º, caput), que repudia inconsistências e temeridades nos
diálogos institucionais, especialmente nas situações com desdobra-
mentos normativos;

CONSIDERANDO o deliberado, por unanimidade, pelo con-
selho pleno nacional, de acordo com o inciso II do art. 9º da Re-
solução CFM nº 1.998/12, que aprova o Regimento Interno do Con-
selho Federal de Medicina;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na sessão ple-
nária de 22 de maio de 2013, resolve:

Art. 1º Anular a Resolução CRM/DF nº 348/13, publicada
no Diário Oficial do Distrito Federal, de 15 de maio de 2013,
Seção III, p. 53-57, sustando seus efeitos de forma imediata.

Art. 2º Proibir o CRM/DF, terminantemente, de editar qual-
quer ato normativo referente às eleições de conselheiros regionais -
Gestão 2013/2018, sob as penas da lei.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO LUIZ D'AVILA
Presidente do Conselho

HENRIQUE BATISTA E SILVA
Secretário-Geral

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

RESOLUÇÃO Nº 524, DE 25 DE ABRIL DE 2013

Dispõe sobre as formas de ingresso, as re-
munerações e os requisitos para ocupação
de empregos do Conselho Federal de Nu-
tricionistas (CFN) e dos Conselhos Regio-
nais de Nutricionistas (CRN) e dá outras
providências.

O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no uso das
atribuições conferidas pela Lei n° 6.583, de 20 de outubro de 1978,
pelo Decreto n° 84.444, de 30 de janeiro de 1980, e no Regimento
Interno aprovado pela Resolução CFN n° 320, de 2003, ouvidos os
Conselhos Regionais de Nutricionistas na 86ª Reunião Conjunta
CFN/CRN, de 19 de abril de 2013, em conformidade com a de-
liberação adotada na 251ª Reunião Plenária Ordinária do CFN, rea-
lizada no dia 17 de abril de 2013; Considerando a necessidade de
serem regulamentadas as formas de ingresso, de ocupação e de re-
muneração dos empregos do Conselho Federal de Nutricionistas
(CFN) e dos Conselhos Regionais de Nutricionistas (CRN); Con-
siderando a necessidade de harmonizar as condutas relativas ao ge-
renciamento de pessoal do Sistema CFN/CRN, resolve:

eulina.rocha
Retângulo

eulina.rocha
Retângulo




